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RESUMO 

 

A alimentação infantil tem sido caracterizada pela ampla oferta de alimentos 
ultraprocessados, sobretudo aqueles que apresentam alegações nutricionais nos 
rótulos, o que pode influenciar a percepção de responsáveis e impactar suas escolhas 
alimentares. Dessa forma, o presente estudo teve como objetivo avaliar a influência 
da alegação nutricional “sem adição de açúcar” em um biscoito recheado sabor 
chocolate sobre a percepção, a probabilidade de compra e de recomendação por 
responsáveis de crianças da primeira infância. Trata-se de um estudo transversal 
realizado com responsáveis por crianças de 6 a 72 meses matriculadas em escolas 
públicas e privadas de Ouro Preto, Minas Gerais, entre julho e novembro de 2023. A 
coleta de dados ocorreu por meio de questionário autoaplicável, contendo 
informações sociodemográficas e a avaliação de dois protótipos de rótulos de biscoito 
recheado sabor chocolate tradicional e com alegação nutricional “sem adição de 
açúcar”. Foram analisadas a probabilidade de compra, recomendação e os motivos 
associados à escolha do produto. Os dados foram submetidos a análises de variância 
(ANOVA), seguidas de teste de Tukey e teste t para amostras pareadas, 
considerando-se nível de significância de 5%, além de análise textual das respostas 
abertas, incluindo nuvem de palavras e Classificação Hierárquica Descendente pelo 
método de Reinert, por meio do software IRAMUTEQ. A amostra foi composta por 112 
responsáveis, sendo 52,7% vinculados à rede pública de ensino. Observou-se 
predominância do sexo feminino (83%), idade superior a 36 anos (52,7%) e elevado 
nível de escolaridade (76,8% com ensino superior). Houve efeito significativo do tipo 
de biscoito e do tipo de escola sobre a probabilidade de compra e recomendação 
(p<0,05), sem interação significativa entre os fatores. De modo geral, o biscoito com 
alegação “sem adição de açúcar” apresentou maior propensão de compra e 
recomendação em comparação ao tradicional. Observou-se ainda que responsáveis 
da rede pública apresentaram maiores escores de intenção de compra e 
recomendação em relação à rede privada, independentemente do tipo de biscoito, 
embora as médias tenham permanecido em níveis baixos da escala Likert. Quanto 
aos motivos de compra, a percepção de benefícios à saúde (p=0,007) e melhor 
qualidade nutricional (p=0,002) foi mais associada ao produto com alegação, 
enquanto o sabor foi mais relacionado ao biscoito tradicional (p=0,004). A análise 
textual indicou que a alegação “sem adição de açúcar” foi associada, por parte dos 
participantes, à ideia de ausência de açúcar no produto, além de atributos como “mais 
saudável” e “melhor”. Dessa maneira, é necessário o incentivo da leitura crítica de 
rótulos para promover escolhas alimentares mais conscientes. 
 

Palavras chaves: Alimentação infantil; Rotulagem de alimentos; Açúcar; Alimentos 

industrializados. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Children's diets have been characterized by a wide range of ultra-processed foods, 

especially those with nutritional claims on their labels, which can influence the 

perceptions of caregivers and impact their food choices. Thus, the present study aimed 

to evaluate the influence of the nutritional claim “no added sugar” on a chocolate-

flavored filled cookie on the perception, likelihood of purchase, and recommendation 

by caregivers of young children. This is a cross-sectional study conducted with 

caregivers of children aged 6 to 72 months enrolled in public and private schools in 

Ouro Preto, Minas Gerais, between July and November 2023. Data collection was 

performed using a self-administered questionnaire containing sociodemographic 

information and the evaluation of two prototypes of labels for traditional chocolate-filled 

cookies and cookies with the nutritional claim “no added sugar.” The likelihood of 

purchase, recommendation, and reasons associated with product choice were 

analyzed. The data were submitted to analysis of variance (ANOVA), followed by 

Tukey's test and t-test for paired samples, considering a significance level of 5%, in 

addition to textual analysis of open-ended responses, including word cloud and 

Descending Hierarchical Classification by Reinert's method, using IRAMUTEQ 

software. The sample consisted of 112 guardians, 52.7% of whom were linked to the 

public school system. There was a predominance of females (83%), individuals over 

36 years of age (52.7%), and individuals with a high level of education (76.8% with 

higher education). There was a significant effect of the type of cookie and the type of 

school on the probability of purchase and recommendation (p<0.05), with no significant 

interaction between the factors. In general, cookies labeled “no added sugar” showed 

a greater propensity for purchase and recommendation compared to traditional 

cookies. It was also observed that public school officials had higher purchase and 

recommendation intention scores than private school officials, regardless of the type 

of cookie, although the averages remained low on the Likert scale. Regarding the 

reasons for purchase, the perception of health benefits (p=0.007) and better nutritional 

quality (p=0.002) was more associated with the product with the claim, while taste was 

more related to traditional cookies (p=0.004). Textual analysis indicated that the claim 

“no added sugar” was associated by participants with the idea of no sugar in the 

product, as well as attributes such as ‘healthier’ and “better.” Thus, it is necessary to 

encourage critical reading of labels to promote more conscious food choices. 

 

Keywords: Children's nutrition; Food labeling; Sugar; Processed foods. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A nutrição durante a infância desempenha papel fundamental no crescimento 

e no desenvolvimento infantil (Matonti et al., 2020; UNICEF 2024). É nesse período 

que se consolidam as preferências e os hábitos alimentares, os quais influenciam a 

saúde ao longo da vida. Ademais, uma alimentação adequada nessa fase pode 

prevenir carências nutricionais e reduzir o risco de doenças na vida adulta (Brasil 

2018; WHO, 2021).  

Apesar dessa reconhecida importância da alimentação saudável na infância, a 

dieta infantil tem sido fortemente caracterizada por um elevado consumo de alimentos 

ultraprocessados, uma mudança de padrão alimentar que suscita grave preocupação 

em saúde pública (Silva et al., 2019). Frois et al. (2025) evidenciou que, entre crianças 

de 6 a 23 meses nas regiões de Minas Gerais, há uma tendência crescente no 

consumo desses alimentos, refletindo uma alteração nos hábitos alimentares que 

pode comprometer a saúde infantil. 

Nessa circunstância, o açúcar adicionado desponta como um nutriente crítico, 

uma vez que seu consumo excessivo está diretamente associado ao desenvolvimento 

de obesidade, diabetes tipo 2 e resistência à insulina (Ricco, 2016; Watson, 2020). O 

desafio central consiste em reduzir a exposição precoce das crianças a alimentos 

ultraprocessados ricos em açúcares, que, além de promoverem preferências 

gustativas pelo sabor doce, dificultam a adesão a padrões alimentares saudáveis ao 

longo da vida (WHO, 2015).  

Nesse contexto, o Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de 2 anos, 

elaborado pelo Ministério da Saúde, constitui um recurso essencial para a promoção 

de hábitos alimentares saudáveis e equilibrados. Tal documento descreve 

recomendações baseadas em evidências científicas que orientam pais e responsáveis 

na escolha de alimentos capazes de favorecer o crescimento e o desenvolvimento 

infantil (Brasil, 2019). Entre as orientações destaca-se que, até os dois anos de idade, 

não se deve fornecer às crianças suco de frutas ou bebidas adoçadas, ou preparações 

que contenham açúcar como ingrediente, como bolos, doces e geleias.  

O Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de 2 anos também 

descreve que alimentos ultraprocessados, incluindo refrigerantes, achocolatados, 

biscoitos e iogurtes adoçados, não são indicados para crianças devido ao seu elevado 

teor de açúcar (Brasil, 2019). Ademais, outro item destacado pelo guia é que tanto o 
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açúcar quanto os adoçantes não devem ser utilizados na alimentação infantil, uma 

vez que a oferta de substâncias adoçantes, independentemente de sua origem, pode 

manter ou intensificar a preferência pelo sabor doce, dificultando a formação de 

hábitos alimentares saudáveis ao longo do desenvolvimento (Brasil, 2019). 

A recomendação de evitar o consumo de alimentos ultraprocessados está em 

consonância com as orientações do Guia Alimentar para a População Brasileira. 

Dessa forma, o guia também incentiva a priorização de alimentos frescos e 

minimamente processados e ressalta a importância de compreender e interpretar 

informações presentes nos rótulos, de modo a favorecer escolhas alimentares mais 

conscientes e saudáveis (Brasil, 2014).  

Apesar das propostas dos guias alimentares, suas efetivas implementações 

enfrentam vários desafios. Em uma investigação realizada com adultos brasileiros, 

observou-se que o ambiente alimentar é percebido como amplamente favorável ao 

consumo de alimentos ultraprocessados, sendo que fatores como palatabilidade, 

preferência das crianças e baixo custo foram apontados como elementos que facilitam 

seu consumo e dificultam a adoção de escolhas alimentares mais saudáveis (Almeida 

et al., 2018). Nesse contexto, Williams (2024) argumenta que o consumo de 

ultraprocessados não se explica apenas por sua disponibilidade, mas pela forma como 

esses produtos são formulados para estimular nos indivíduos a busca por estímulos 

sensoriais prazerosos. Esses fatores contribuem para que substituição de alimentos 

in natura e minimamente processados, favorecendo padrões alimentares 

nutricionalmente inadequados e potencialmente prejudiciais à saúde (Monteiro et al., 

2019).  

A publicação institucional “A influência da publicidade nas escolhas 

alimentares”, elaborada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

apresenta evidências e orientações sobre os efeitos da publicidade no comportamento 

alimentar. Ela destaca a sua influência sobre crianças e adolescentes, público 

especialmente vulnerável às estratégias de marketing de alimentos ultraprocessados.  

Sendo assim, promover uma alimentação saudável na infância requer ações 

que ultrapassem a oferta de orientações nutricionais, envolvendo também o 

enfrentamento da alta disponibilidade e promoção de alimentos ultraprocessados no 

cotidiano das famílias (Monteiro et al., 2019; UNICEF, 2021). A implementação da 

rotulagem nutricional frontal (ANVISA, 2020), aliada à educação alimentar dos 
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responsáveis, é fundamental para apoiar escolhas mais conscientes e reduzir a 

exposição precoce a nutrientes críticos, como açúcares e gorduras (WHO, 2023).  

Dessa forma, torna-se importante considerar também o impacto das alegações 

nutricionais presentes nos rótulos dos produtos voltados ao público infantil. Embora 

existam estudos que investigam como pais e responsáveis percebem alimentos 

tradicionais em comparação a produtos que possui alegações nutricionais, ainda há 

lacunas importantes sobre como o nível de instrução desses responsáveis influencia 

tal percepção. Essa ausência de evidências reforça a necessidade de aprofundar a 

compreensão sobre como essas mensagens são interpretadas pelos responsáveis, 

especialmente em um cenário marcado pela ampla disponibilidade de 

ultraprocessados e intensa comunicação comercial. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Rotulagem nutricional de alimentos 

 

  A rotulagem nutricional é definida como toda descrição destinada a transmitir 

ao consumidor informações sobre as características nutricionais de um alimento, 

incluindo a indicação do valor energético e dos principais nutrientes (Brasil, 2020). No 

entanto, essas informações devem ser claras, com especificações corretas de 

quantidades, composição e os riscos que possam apresentar, sendo asseguradas 

pelo Código de Defesa do Consumidor (Brasil, 1990). 

A obrigatoriedade da rotulagem nutricional no Brasil teve início com a 

Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 40, de 21 de março de 2001, 

regulamentada pela ANVISA. Essa norma estabeleceu os critérios para a rotulagem 

de alimentos embalados, marcando um importante avanço na legislação sanitária do 

país ao ampliar as informações que devem constar nos rótulos dos produtos 

alimentícios (Brasil, 2001).  

A RDC nº 259 de 2002 complementou o avanço iniciado pela RDC nº 40 de 

2001 ao estabelecer o regulamento técnico sobre rotulagem de alimentos embalados, 

definindo as regras e informações obrigatórias que devem constar nos rótulos dos 

alimentos, como a denominação de venda, lista de ingredientes, lote e o prazo de 

validade. Além disso, essa resolução visa proteger a saúde dos consumidores 

determinando que as informações sejam apresentadas de forma clara, correta, 

precisa e que não induzam ao engano (Brasil, 2002).  

  Posteriormente, em 2003, buscando aprimorar as estratégias de controle 

sanitário na área de alimentos e harmonizar a legislação brasileira com as diretrizes 

do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), foram publicadas duas novas resoluções. 

A RDC nº 359, de 23 de dezembro de 2003, definiu os padrões de porções dos 

alimentos embalados com o intuito de padronizar a rotulagem nutricional (Brasil, 

2003a). Já a RDC nº 360, também de dezembro de 2003, estabeleceu os critérios 

obrigatórios para a rotulagem nutricional tabelas de informações nutricionais de 

produtos comercializados no âmbito do MERCOSUL, com o objetivo de facilitar o 

comércio entre os países-membros e evitar barreiras técnicas (Brasil, 2003b). 

Após 2003, a ANVISA identificou, por meio de estudos e levantamentos, que 

grande parte dos consumidores ainda apresentava dificuldade para interpretar 
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corretamente as informações nutricionais presentes nos rótulos convencionais (Brasil, 

2016). Diante desse cenário, em 2020, foram publicadas a RDC nº 429/2020 e a 

Instrução Normativa (IN) nº 75/2020, que introduziram mudanças significativas na 

rotulagem nutricional dos alimentos comercializados no Brasil. Além disso, essas 

normas instituíram a rotulagem nutricional frontal obrigatória para alimentos 

comercializados na ausência do consumidor, exigindo que constem, de forma clara e 

destacada, declaração padronizada simplificada de “alto em” quando os teores de 

açúcares adicionados, gorduras saturadas ou sódio ultrapassarem os limites 

estabelecidos (Brasil, 2020a; Brasil, 2020b). 

 A Instrução Normativa nº 75/2020 complementa a RDC nº 429/2020 ao 

estabelecer os critérios técnicos e os valores de referência para a aplicação da 

rotulagem nutricional frontal. Ela define os pontos de corte de açúcares adicionados, 

gorduras saturadas e sódio por 100 g ou 100 mL, que determinam quando o produto 

deve receber o selo de advertência no formato de informação simplificada. Essa 

advertência deve ser apresentada em fundo branco e traço preto, acompanhado da 

expressão “ALTO EM'' seguida do nutriente cujo teor excede o limite estabelecido 

(Brasil, 2020a; Brasil, 2020b). Ademais, a advertência frontal deve ser posicionada na 

parte superior do painel principal da embalagem, conforme os critérios de visibilidade 

e legibilidade estabelecidos pela ANVISA (Brasil,2020b). Essas medidas visam 

facilitar a compreensão das informações pelo consumidor, promover escolhas 

alimentares mais conscientes e contribuir para a melhoria da saúde da população 

brasileira IDEC, 2021). 

A implementação da rotulagem nutricional frontal, conforme disposto na RDC 

nº 429/2020 (Brasil, 2020a) e na IN nº 75/2020 (Brasil, 2020b), representou um avanço 

na forma de comunicação das informações nutricionais aos consumidores. Além de 

tornar mais visível a presença elevada de nutrientes críticos, as normas também 

reformularam a tabela nutricional e padronizaram sua apresentação, com o objetivo 

de aprimorar a clareza e facilitar a comparação entre produtos. Ademais, essas 

regulamentações redefiniram os critérios para o uso de alegações nutricionais 

(informações adicionais e não obrigatórias presentes nos rótulos), reconhecendo a 

importância de controlar não apenas os alertas de excesso de nutrientes, mas também 

as mensagens positivas utilizadas na rotulagem para evitar interpretações 

equivocadas pelo consumidor (Brasil, 2020a).  
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As alegações nutricionais correspondem às informações presentes nos rótulos 

que indicam ou sugerem que o alimento possui características nutricionais vantajosas, 

relacionadas ao seu valor energético ou à quantidade de determinados nutrientes, 

como proteínas, carboidratos, gorduras, fibras, vitaminas e minerais (Brasil, 2012). 

Exemplos de alegações nutricionais são as informações como “fonte de fibras”, “baixo 

em sódio”, “light” e “sem adição de açúcares’’ (Brasil, 2012; Brasil, 2020b). 

As alegações nutricionais tiveram suas primeiras diretrizes estabelecidas pela 

Portaria nº 27/1998 (Brasil,1998). Posteriormente, a RDC nº 54/2012 substituiu a 

Portaria nº 27/1998 e introduziu alterações relevantes na regulamentação (Brasil, 

2012). Dentre as mudanças mais importantes, a resolução alterou a referência 

utilizada para as alegações nutricionais, passando de 100 g ou 100 mL para a porção 

do alimento, com o objetivo de tornar as informações mais compreensíveis para o 

consumidor (Brasil, 2012). 

Em 2020, novamente, as informações nutricionais complementares foram 

atualizadas e incorporadas à RDC nº 429/2020 e à IN nº 75/2020, que revogaram a 

RDC nº 54/2012. Nesse contexto, o termo “informações nutricionais complementares” 

foi oficialmente substituído por “alegações nutricionais”. Vale destacar que essas 

informações são de caráter voluntário, ou seja, não é obrigatório que estejam 

presentes nos rótulos. Contudo, caso a indústria alimentícia opte por utilizá-las, ela 

deve seguir rigorosamente os parâmetros estabelecidos pelas referidas legislações, 

garantindo que as alegações nutricionais sejam claras, precisas e compatíveis com 

os critérios regulamentares (Brasil, 2020a).  

As alegações nutricionais podem ser classificadas de diferentes maneiras, 

conforme o conteúdo que expressam, sendo: alegações de conteúdo absoluto, 

conteúdo comparativo ou sem adição. As declarações de conteúdo absoluto 

consistem na descrição do teor ou da quantidade de um ou mais nutrientes e/ ou do 

valor energético contido no alimento, podendo ser utilizadas para informar, por 

exemplo, seu conteúdo calórico. Já as declarações de conteúdo comparativo realizam 

a comparação do nível de um mesmo nutriente ou do valor energético entre o alimento 

que apresenta a alegação e outro alimento utilizado como referência, com o objetivo 

de ressaltar diferenças quantitativas. Além disso, existem as alegações de ausência 

de adição, que indicam que determinado ingrediente não foi adicionado ao produto 

durante o seu processamento, seja de maneira direta ou indireta (Brasil, 2020a).  
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A compreensão dos diferentes tipos de alegações nutricionais é fundamental 

para interpretar de forma crítica as informações presentes nos rótulos e entender 

como elas influenciam a percepção do consumidor. Entre essas alegações, destacam-

se as que se referem ao teor de açúcares, dada a relevância desse nutriente para a 

saúde pública e seu papel central nas discussões sobre escolhas alimentares mais 

saudáveis. 

 

2.3 Alegações nutricionais relacionadas ao teor de açúcar 

 

Em relação às alegações vinculadas ao teor de açúcares (Quadro 1), a 

expressão “não contém açúcares’’ também denominada’ ’zero açúcar’’ aplica-se a 

produtos que apresentem, no máximo, 0,5 g de açúcares por porção de referência, 

por 100 g ou mL e por unidade de embalagem individual. A alegação “baixo teor de 

açúcar” é permitida quando o produto apresentar conformidade com os limites 

estabelecidos pela ANVISA para a quantidade de açúcares por porção ou por 

embalagem individual (Brasil, 2020b). 

Uma outra denominação destacada na IN “sem adição de açúcar” é permitida 

exclusivamente para alimentos que não possuam açúcares adicionados, embora 

possam conter açúcares naturalmente presentes, como os encontrados nas frutas. 

Por fim, a alegação “reduzido em açúcar’’ equivalente a denominação “light’’ exige que 

o produto apresente redução mínima de 25% no teor de açúcares em comparação ao 

alimento de referência da mesma categoria (Quadro 1). Ademais, é importante levar 

em conta não apenas a composição inicial do alimento, mas também o aporte 

nutricional dos ingredientes que são incorporados de acordo com as instruções de 

preparo fornecidas pelo fabricante no rótulo (Brasil, 2020b). 
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Quadro 1 - Critérios de composição de rotulagem que devem ser atendidos para declaração 

de alegações nutricionais relacionadas aos açúcares 

Atributos 
nutricionais 

Critérios de composição Critérios de rotulagem 

 
 
 
 
 
 

Não contém 

Máximo de 0,5 g por porção de 
referência, por 100 g ou mL e por 
embalagem individual, quando for 
o caso; e 
 
Nenhum açúcar é declarado com 
valores superiores a zero na 
tabela de informação nutricional. 

Caso o alimento tenha adição de açúcares 
ou de ingredientes com açúcares, deve ser 
inserido um asterisco após seu nome que 
faça referência depois da lista de 
ingredientes à seguinte nota: “(*) fornece 
quantidades não significativas de 
açúcares”; e  
 
Caso o alimento não atenda aos critérios 
para os atributos nutricionais baixo ou 
reduzido em valor energético, deve ser 
declarada junto à alegação nutricional a 
frase “Este não é um alimento baixo ou 
reduzido em valor energético”, com o 
mesmo tipo de letra da alegação 
nutricional, com pelo menos 50% do seu 
tamanho, de cor contrastante ao fundo do 
rótulo e que garanta a visibilidade e a 
legibilidade da informação. 

 
 
 
 
 
 
 

Baixo 
 

O produto não pode ter 
quantidades de açúcares 
adicionados iguais ou superiores 
aos limites definidos no Anexo XV 
desta Instrução Normativa, exceto 
quando se tratar de categoria 
excetuada no Anexo XVI desta 
Instrução Normativa; e 
 
Máximo de 5 g por porção de 
referência, para porções maiores 
que 30 g ou mL, e 
por embalagem individual, quando 
for o caso; ou 
 
Máximo de 5 g por 50 g ou mL, 
para porções de referência 
menores ou iguais a 30 g ou mL, e 
por embalagem individual, quando 
for o caso. 

Caso o alimento não atenda aos critérios 
para os atributos nutricionais baixo ou 
reduzido em valor energético, deve ser 
declarada junto à alegação nutricional a 
frase "Este não é um alimento baixo ou 
reduzido em valor energético", com o 
mesmo tipo de letra da alegação 
nutricional, com pelo menos 50% do seu 
tamanho, de cor contrastante ao fundo do 
rótulo e que garanta a visibilidade e a 
legibilidade da informação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sem adição de 

 

O alimento não contém açúcares 
adicionados; e 
 
O alimento não contém 
ingredientes que contenham 
açúcares adicionados; e 
 
O alimento não contém 
ingredientes que contenham 
naturalmente açúcares e que 
sejam adicionados aos alimentos 
como substitutos dos açúcares 
para fornecer sabor doce; e 
 
Não é utilizado nenhum meio 
durante o processamento, tal 
como o uso de enzimas, que 

Caso o alimento não atenda aos critérios 
para o atributo nutricional não contém 
açúcares, deve ser declarada junto à 
alegação nutricional a frase "contém 
açúcares próprios dos ingredientes", com 
o mesmo tipo de letra da alegação 
nutricional, com pelo menos 50% do seu 
tamanho, de cor contrastante ao fundo do 
rótulo e que garanta a visibilidade e a 
legibilidade da informação; e 
 
Caso o alimento não atenda aos critérios 
para os atributos nutricionais baixo ou 
reduzido em valor energético, deve ser 
declarada junto à alegação nutricional a 
frase "Este não é um alimento baixo ou 
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Atributos 
nutricionais 

Critérios de composição Critérios de rotulagem 

possa aumentar o conteúdo de 
açúcares no produto final. 

reduzido em valor energético", com o 
mesmo tipo de letra da alegação 
nutricional, com pelo menos 50% do seu 
tamanho, de cor contrastante ao fundo do 
rótulo e que garanta a visibilidade e a 
legibilidade da informação. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Reduzido 

O produto não pode ter 
quantidades de açúcares 
adicionados iguais ou superiores 
aos limites definidos no Anexo XV 
desta Instrução Normativa, exceto 
quando se tratar de categoria 
excetuada no Anexo XVI desta 
Instrução Normativa; e 
Redução mínima de 25%; e 
A diferença absoluta em relação 
ao alimento de referência deve ser 
no mínimo 5 g de açúcares por 
porção de referência. 

Caso o alimento não atenda aos critérios 
para os atributos nutricionais baixo ou 
reduzido em valor energético, deve ser 
declarada junto à alegação nutricional a 
frase "Este não é um alimento baixo ou 
reduzido em valor energético", com o 
mesmo tipo de letra da alegação 
nutricional, com pelo menos 50% do seu 
tamanho, de cor contrastante ao fundo do 
rótulo e que garanta a visibilidade e a 
legibilidade da informação. 

Fonte: Anexo XX da IN 75/2020 (Brasil, 2020b). 
  

 

O estudo de Nogueira et al. (2024), que analisou 165 produtos industrializados 

destinados ao público infantil, identificou que uma parcela relevante daqueles que 

apresentavam a alegação “sem adição de açúcar”, aproximadamente 30,3% 

continham edulcorantes em sua composição. Essas evidências provocam 

preocupações quanto à real qualidade nutricional desses produtos e à clareza das 

alegações veiculadas nos rótulos, uma vez que a presença de edulcorantes pode 

induzir  interpretações equivocadas por parte dos consumidores. 

Nesse sentido, segundo Prates et al. (2022) indicam que a utilização de 

alegações nutricionais nos rótulos pode dificultar a compreensão das informações 

nutricionais e comprometer a avaliação adequada da composição dos alimentos por 

parte dos indivíduos. A partir dessas informações, reforça-se a importância do 

fortalecimento das estratégias de regulação e monitoramento da rotulagem de 

alimentos, bem como da clareza das informações apresentadas, de modo a reduzir o 

risco de interpretações equivocadas por parte dos consumidores (Brasil, 2020). 

   

2.4 Rotulagem nutricional e impacto na percepção do consumidor 

  

A rotulagem nutricional exerce um papel essencial na promoção da saúde 

pública, contribuindo para que os consumidores façam escolhas alimentares mais 

conscientes (Brasil, 2024). Dessa maneira, para garantir que todos compreendam, as 
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informações nutricionais declaradas nos rótulos dos alimentos devem ser 

apresentadas de forma clara (Barros et al., 2020). 

 O Código de Defesa do Consumidor (Brasil, 1990) estabelece que as 

informações presentes nos rótulos dos produtos, como composição, quantidade, 

qualidade e data de validade, devem ser apresentadas de forma clara e acessível ao 

consumidor. Essa diretriz é reforçada pelas normas da ANVISA, que determinam 

padrões de rotulagem voltados à transparência e à precisão das informações, de 

modo a garantir o direito de escolha consciente e promover a proteção à saúde do 

consumidor (ANVISA, 2020; Araújo, 2017; Souza et al., 2011). 

 As alegações nutricionais exercem forte influência sobre o comportamento do 

consumidor, podendo não apenas moldar sua percepção em relação aos alimentos, o 

que pode gerar um maior consumo desses produtos (Oostenbach et al., 2019).  

Ramani et al. (2022) aponta que esse tipo de informação presente no rótulo tende a 

elevar a expectativa de saudabilidade e a percepção positiva sobre o alimento, 

independentemente de sua composição nutricional real. 

Além disso, estudos descrevem que indivíduos que confiam nas alegações 

nutricionais tendem a escolher porções maiores, resultando em aumento da ingestão 

desses produtos, fenômeno associado à distorção da percepção de saudabilidade 

provocada por informações positivas no rótulo (Benson et al., 2018; Fernan et al., 

2018; Neale e Tapsell, 2022). Esse efeito se relaciona ao chamado efeito halo de 

saúde, no qual uma alegação favorável sobre determinado atributo leva o consumidor 

a atribuir ao alimento um perfil nutricional mais saudável do que o real (Hall et al., 

2020; Talati et al., 2017).   

Além disso, o processo perceptivo pode ser intensificado pelo chamado viés de 

positividade, que ocorre quando um mesmo produto é avaliado de forma mais 

favorável na presença de uma alegação nutricional em comparação à sua versão sem 

essa informação. Dessa forma, itens que destacam benefícios como “sem adição de 

açúcar” ou “rico em fibras” tendem a ser percebidos como escolhas mais adequadas 

ou saudáveis, mesmo que o consumidor não realize uma avaliação crítica dos demais 

componentes da formulação ou do valor energético total do produto (Talati et al., 

2017). No estudo conduzido por Chien et al. (2018), observou-se que muitas mães 

interpretaram de forma equivocada a alegação “sem adição de açúcar”. 

Aproximadamente 40% acreditaram que o produto não continha açúcar ou 

apresentava menor teor do nutriente, e entre 50% e 70% consideraram mais saudável 
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e natural do que outros produtos similares (Chien et al., 2018). Esses resultados 

evidenciam como as alegações nutricionais podem gerar percepções distorcidas e 

influenciar o comportamento de compra, especialmente entre responsáveis por 

crianças na primeira infância.  

A alegação “sem adição de açúcar” tem se mostrado um importante fator de 

atração nas decisões de compra de pais e responsáveis por crianças. De acordo com 

a revisão de Conway et al. (2025), esse tipo de informação no rótulo tende a gerar 

uma percepção positiva do produto, frequentemente associada à ideia de ser mais 

saudável e apropriado para o consumo infantil. O estudo analisado indica que os pais 

demonstram maior disposição para adquirir alimentos que exibem essa alegação, 

mesmo quando o teor total de açúcares permanece elevado. Tal comportamento 

evidencia o forte apelo persuasivo das alegações nutricionais, que podem direcionar 

escolhas de compra baseadas mais na impressão de saudabilidade do produto do que 

em sua composição real, ressaltando a importância de estratégias educativas e de 

comunicação mais transparentes sobre o conteúdo de açúcar nos alimentos infantis 

(Conway et al., 2025).  

Assim, alegações como “sem adição de açúcar” podem exercer forte apelo 

persuasivo e induzir o consumidor a perceber o produto como mais saudável, mesmo 

quando isso não corresponde ao seu valor nutricional real (Jürkenbeck; Mehlhose; 

Zühlsdorf, 2022). Conforme evidenciado em estudos previamente discutidos, a 

presença de alegações nutricionais nos rótulos pode influenciar a percepção de 

saudabilidade e dificultar a compreensão adequada da composição dos alimentos 

(Prates et al., 2022; Talati et al., 2017; Khandpur et al., 2018). 

Nesse contexto, estratégias de educação alimentar baseadas no Guia 

Alimentar para a População Brasileira são fundamentais para promover escolhas mais 

conscientes e seguras no consumo infantil (Brasil, 2021). No entanto, a efetividade 

das orientações recomendadas pelo Guia Alimentar para a População Brasileira, pode 

ser limitada pela dificuldade de interpretação de rótulos, uma vez que a falta de 

familiaridade com termos técnicos, a complexidade das informações ou a ausência de 

habilidades de leitura podem comprometer a compreensão do conteúdo nutricional 

(Freitas et al., 2024).  

Ademais, o estudo de Nobre et al. (2023), indica que a consulta aos rótulos de 

alimentos está fortemente associada às características sociodemográficas dos 

consumidores, o que também impacta a maneira como essas informações são 
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compreendidas. Assim, a capacidade de interpretar corretamente os dados 

nutricionais torna-se fundamental para apoiar escolhas alimentares mais adequadas 

e promover melhores condições de saúde na população. Nesse contexto, o 

aprimoramento das normas de rotulagem nutricional pode representar um avanço 

importante para reduzir desigualdades, tornando as informações mais claras e 

acessíveis a diferentes grupos sociais (Nobre et al., 2023). 

Portanto, para que a rotulagem nutricional cumpra plenamente seu papel na 

orientação de escolhas alimentares mais equilibradas, é necessário que seja 

apresentada de forma clara, objetiva e facilmente compreensível. Estratégias que 

priorizem a legibilidade das informações e a educação nutricional são fundamentais 

para tornar os rótulos acessíveis a consumidores com diferentes níveis de 

conhecimento (Brasil, 2024). O estudo de Nobre et al. (2023) evidencia que, embora 

parte da população declare consultar rótulos, esse comportamento ainda não é 

universal, e muitos indivíduos apresentam dificuldades de interpretação, o que reforça 

a necessidade de aprimorar a comunicação visual e educativa no rótulo. Assim, 

quando a rotulagem é estruturada de modo transparente e didático, ela se fortalece 

como ferramenta de promoção da saúde e incentivo a escolhas alimentares mais 

conscientes (Monteiro et al., 2023). 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Avaliar a influência da alegação nutricional “sem adição de açúcar” em biscoito 

recheado sabor chocolate sobre o comportamento de responsáveis quanto à intenção 

de compra desse alimento a crianças da primeira infância matriculadas em escolas 

públicas e privadas. 

 

3.2 Objetivos Específicos  

 

• Caracterizar o perfil sociodemográfico dos participantes; 

• Verificar a probabilidade de compra e de recomendação do biscoito 

tradicional recheado sabor chocolate e com alegação nutricional “sem 

adição de açúcar” por escolas de diferentes redes; 

• Avaliar os motivos que influenciam os responsáveis a comprar os biscoitos 

recheados sabor chocolate tradicional e com a alegação “sem adição de 

açúcar”; 

• Investigar a percepção de saudabilidade de responsáveis sobre os 

diferentes tipos de biscoitos. 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1 Desenho do Estudo  

 

Este trabalho é um recorte do projeto de pesquisa intitulado “Percepção dos 

pais de crianças de primeira infância em relação à qualidade de alimentos 

industrializados com alegação de isenção de açúcar nos rótulos”, que obteve 

aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Ouro 

Preto, sob o protocolo CAAE 51468821.7.0000.5150. A pesquisa caracteriza-se como 

observacional, com delineamento transversal e incluiu pais ou responsáveis por 

crianças na primeira infância com idade entre 6 e 72 meses residentes na zona urbana 

de Ouro Preto, Minas Gerais. O período de coleta ocorreu entre os meses de julho e 

novembro de 2023, em quatro instituições de ensino da cidade, sendo duas da rede 

pública e duas da rede privada, selecionadas por amostragem por conveniência, a fim 

de incluir participantes de ambos os contextos educacionais, considerando que 

análises anteriores do estudo contemplaram apenas escolas públicas. Para a 

obtenção das informações, utilizou-se um formulário autoaplicável, disponibilizado 

tanto no formato impresso quanto em versão digital, por meio da plataforma Google 

Forms. 

         

4.2 Coleta de dados 

 

Para o preenchimento do questionário, os responsáveis foram convidados por 

meio de contato direto da direção da escola. Inicialmente, foram orientados a 

preencher as respostas referentes ao filho mais novo matriculado na escola como 

critério de padronização nos casos em que mais de um filho se enquadrava na faixa 

etária do estudo. O formulário incluía questões sobre o perfil socioeconômico das 

famílias, como renda, sexo, idade e grau de instrução, além de dados relativos às 

crianças com menos de 72 meses, incluindo sexo biológico, idade e se possuía 

alguma condição patológica.  

Ademais, o questionário continha dois protótipos de rótulos de biscoito 

recheado sabor chocolate (Figura 2), desenvolvido por Resende et al. (2025). Para a 

construção dos protótipos de rótulos, os autores realizaram uma observação 

sistemática em supermercados, com o objetivo de identificar características dos 

biscoitos disponíveis no mercado brasileiro. A partir dessa análise, os pesquisadores 
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desenvolveram os protótipos que buscavam reproduzir o painel principal de rótulos de 

biscoitos similares aos comercializados direcionados ao público infantil (Resende et 

al., 2025). Na sequência de cada protótipo apresentado, era questionado ao 

participante: ‘'Olhando para este rótulo, como você descreve esse produto (o que você 

entende ou leva em consideração sobre ele)?'’. Além disso, foram aplicadas perguntas 

abordando a probabilidade de compra pelos responsáveis e a probabilidade de 

recomendação a outros pais, utilizando uma escala Likert de sete pontos 

representando diferentes níveis de concordância, variando entre os termos discordo 

totalmente (1) e concordo totalmente (7) (Costa et al., 2018). Por fim, foram 

questionados os motivos que levariam os pais a comprarem aquele alimento. 

  

Figura 2 - Protótipos de painéis principais de rótulos de biscoitos com recheio sabor 
chocolate tradicional (a) e sem adição de açúcar (b). 

  
 
 
 
 
 
 
(a) 

  
 
 
 
 
 
 
(b) 

 

Fonte: Resende et al. (2025). 
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4.3 Análise de dados 

 

As informações coletadas foram inicialmente organizadas em planilhas 

eletrônicas do Google e em seguida transferidas para o software Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS), versão 18.0, no qual foram conduzidas as análises 

estatísticas. A análise descritiva dos dados foi realizada por meio da distribuição das 

frequências absolutas e relativas, visando a caracterização dos participantes e das 

variáveis relacionadas à intenção de compra, intenção de recomendação e a porção 

de consumo atribuída aos protótipos de biscoito tradicional recheado sabor chocolate 

e com a alegação nutricional “sem adição de açúcar’’.  

Os resultados foram avaliados quanto à normalidade por meio do teste de 

Shapiro-Wilk. A avaliação da interferência das variáveis independentes (1- tipo de 

biscoito, tradicional e sem adição de açúcar; e 2- tipo de escola, particular e pública), 

assim como sua interação sobre as variáveis dependentes (atitudes dos 

responsáveis) foram avaliadas por meio de análise de variância (ANOVA), seguida de 

teste de Tukey.  Para analisar o principal fator que influencia a compra de biscoitos 

pelos responsáveis, foi aplicado o teste t para amostras pareadas, comparando-se o 

biscoito tradicional com o biscoito sem adição de açúcar. As análises foram realizadas 

no software SPSS e considerou-se um nível de significância de 5%. 

De forma complementar, realizou-se uma análise textual das respostas abertas 

baseadas nas frequências das palavras fornecidas pelos participantes, utilizando o 

software Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de 

Questionnaires (IRAMUTEQ). As respostas referentes à avaliação dos dois protótipos 

de biscoito recheado sabor chocolate e com a alegação nutricional “sem adição de 

açúcar” foram organizadas em dois corpus textuais independentes. Para compor a 

análise, foram consideradas as palavras citadas mais de três vezes no discurso, os 

textos foram revisados e padronizados, com correção ortográfica, unificação de 

termos equivalentes e exclusão de caracteres ou símbolos não reconhecidos pelo 

software.  

A análise do corpus textual no IRAMUTEQ forneceu informações como número 

de formas, ocorrências, formas ativas e suplementares. Além disso, a análise do 

corpus realizada por meio da nuvem de palavras permitiu evidenciar as palavras mais 
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citadas nos discursos, na qual o tamanho dos termos reflete sua frequência de 

ocorrência nas respostas dos participantes.  

Em continuidade, realizou-se a Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 

pelo Método de Reinert, que agrupa segmentos de texto com base na similaridade do 

vocabulário, permitindo a identificação de agrupamentos em classes que refletem os 

principais padrões de discurso dos participantes. A partir disso, foi gerado um 

dendrograma, no qual as classes foram caracterizadas com base nas palavras mais 

representativas de cada grupo, segundo o teste de qui-quadrado e pela proporção de 

trechos de resposta que compõe cada agrupamento. 
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5. RESULTADOS 

 

O presente estudo contou incialmente com a participação de 114 responsáveis 

por crianças de primeira infância. Entretanto, duas respostas foram desconsideradas 

por não atenderem aos critérios de preenchimento adequado, totalizando 112 

participantes válidos. Dentre eles, 52,68% correspondiam a pais ou responsáveis por 

crianças matriculadas em escolas da rede pública do município de Ouro Preto (Tabela 

1). 

Analisando o perfil sociodemográfico dos responsáveis, observa-se a 

predominância do sexo feminino (83%) e 52,7% tinham mais de 36 anos (Tabela 1). 

No que se refere a escolaridade, a maioria (76,8%) possuía ensino superior completo 

ou incompleto. A renda familiar mensal de até 3 salários-mínimos correspondeu a 

33,9% dos participantes e 31,3% acima de 7 salários-mínimos. Em relação às 

crianças, nenhuma apresentava patologias e 82,1% tinham idade superior a 2 anos. 

 

Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica da amostra das crianças de primeira infância e 

de seus responsáveis, 2023 

Variável N % 

Instituição 
  

Pública 59 52,68 

Privada 53 47,32 

Crianças 

Sexo biológico 
  

Feminino 59 52,7 

Masculino 53 47,3 

Faixa etária 
  

6 meses a 1 ano  2 1,8 

>1 ano a ≤ 2 anos       18 16,1 

>2 anos a ≤ 3 anos                 23 20,5 

>3 anos a ≤ 4 anos    32 28,6 

>4 anos a ≤ 5 anos    20 17,9 

>5 anos a ≤ 6 anos  17 15,2 

 Pais e/ou responsáveis 

Sexo  
  

Feminino 93 83 

Masculino 19 17 

Escolaridade                      

Ensino básico 26 23,2 

Ensino superior completo e incompleto 86 76,8 

Faixa etária    
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Variável N % 

≥18 e ≤ 35 anos 49 43,7 

≥36 anos e ≤ 65 anos              59 52,7 

Não respondeu 4 3,6 

Renda mensal familiar   

Até 3 salários-mínimos 38 33,9 

3 a 7 salários-mínimos             32 28,6 

Mais de 7 salários-mínimos 35 31,3 

Não respondeu 7 6,2 

Estado Civil   

Casado(a)/ união estável   86 76,8 

Não casado (solteiro, divorciado e viúvo)  26 23,2 

Fonte: elaborado pelos próprios autores 

 

A avaliação da probabilidade de compra e de recomendar os biscoitos 

recheados sabor chocolate revelou comportamentos convergentes entre os 

participantes. Observou-se um efeito significativo tanto para o tipo de biscoito quanto 

para o tipo de escola (Tabela 2), embora a interação entre esses dois fatores não 

tenha apresentado significância estatística. De modo geral, os responsáveis 

demonstraram maior propensão a adquirir e recomendar o biscoito com alegação 

nutricional "sem adição de açúcar" em comparação ao tradicional. Adicionalmente, os 

participantes vinculados à rede pública de ensino apresentaram escores de 

concordância superiores aos da rede privada em ambas as variáveis de intenção 

(compra e recomendação). 
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Tabela 2 - Probabilidade de compra pelos responsáveis e a probabilidade de recomendação 

a outros pais em relação ao tipo de escolas (pública e privada) e tipo de biscoito (tradicional 

e sem adição de açúcar). 

A probabilidade de eu considerar comprar esse biscoito para o meu filho é alta. 

Tipo de escola Escores médios** p-valor 

Pública 1,74a 0,0001* 

Privada 1,32b  

Eu gostaria de recomendar esse biscoito a outros pais. 

Tipo de escola Escores médios** p-valor 

Pública 1,44ª 0,0007* 

Privada 1,15b   

A probabilidade de eu considerar comprar esse biscoito para o meu filho é alta. 

Tipo de biscoito Escores médios** p-valor 

Tradicional 1,38b 0,0026* 

Sem adição de açúcar 1,70ª  

Eu gostaria de recomendar esse biscoito a outros pais. 

Tipo de biscoito Escores médios** p-valor 

Tradicional 1,19b 0,0062* 

Sem adição de açúcar 1,42ª  

*Significativo ao nível de 5% de significância pelo teste F. 
**Escala Likert de sete pontos representando diferentes níveis de concordância, ancorada 
entre discordo totalmente (1) e concordo totalmente (7) 
Fonte: elaborado pelos próprios autores 

 

 Apesar das diferenças significativas entre os tipos de biscoitos e tipos de 

escolas (Tabela 2), pode-se verificar que as médias das respostas são baixas, estando 

entre os valores extremos de discordância da escala Likert (entre 1 e 2). Isso é reflexo 

da maioria dos participantes terem discordado das afirmações relacionadas à 

probabilidade de compra e à probabilidade de recomendar o biscoito sabor chocolate 

tradicional e com alegação nutricional “sem adição de açúcar (Figuras 2 a e b). Ainda 

assim, no que se refere especificamente à probabilidade de comprar os produtos 

avaliados, observou-se que 13,4% dos responsáveis vinculados às escolas públicas 

e 9,6% das escolas privadas concordaram com as afirmações referentes ao biscoito 

tradicional. Para o biscoito com alegação nutricional “sem adição de açúcar”, os 

percentuais de concordância foram mais elevados, correspondendo a 28,3% entre 

responsáveis da rede pública e 19,2% da rede privada, evidenciando maior aceitação 

dessa versão, especialmente entre participantes da escola pública. Quando se trata 
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da probabilidade de recomendar os produtos avaliados, há uma mesma tendência. 

Observou-se que 6,7% dos responsáveis vinculados às escolas públicas e 3,8% das 

escolas privadas concordaram com as afirmações relacionadas ao biscoito tradicional. 

Para o biscoito com alegação nutricional “sem adição de açúcar”, os percentuais de 

concordância foram superiores, correspondendo a 20% entre responsáveis da rede 

pública e 7,6% da rede privada, indicando maior propensão à recomendação dessa 

versão, especialmente entre os participantes vinculados à escola pública. 
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Gráfico 1 - Distribuição percentual das respostas à escala de concordância relativas à 
probabilidade de comprar (a) e de recomendar (b) o biscoito sabor chocolate tradicional e 

com alegação nutricional “sem adição de açúcar”, segundo tipo de escola. 

 
 
 

 (a) 

(b) 
Fonte: Elaborado pelos próprios autores. 
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Em relação aos motivos que levariam os pais a comprarem os biscoitos, as 

escolhas das alternativas foram bem divergentes entre as opções “benefícios para 

saúde e qualidade nutricional” versus “sabor do alimento e praticidade” (Gráfico 2). 

Destaca-se que os percentuais não somam 100% uma vez que foi permitida a seleção 

de múltiplas respostas pelos participantes. Em relação a percepção de ter benefícios 

para a saúde (16,96% vs. 7,14%; p=0,007) e qualidade nutricional (19,64% vs. 8,04%; 

p=0,002), mais pais consideraram que comprariam o biscoito sem adição de açúcar 

do que àqueles que atribuíram esses motivos para comprar o biscoito tradicional. Em 

contrapartida, o sabor do alimento foi um motivo de compra mais apontado para o 

biscoito tradicional (24,11% vs.13,39%; p=0,004).  

 

Gráfico 2 - Distribuição percentual dos motivos de compra do biscoito tradicional e do 
biscoito com alegação nutricional “sem adição de açúcar”. 

 

*Significativo pelo teste T para amostras pareadas ao nível de significância de 5%. 

Fonte: Elaboração pelos próprios autores. 

 

 A análise do corpus textual referente ao biscoito recheado sabor chocolate 

tradicional (Figura 3a) apresentou 280 formas e 1.263 ocorrências, sendo 234 formas 

ativas e 40 suplementares. A partir disso, a nuvem de palavras evidenciou maior 

destaque para os termos “biscoito”, “produto”, “chocolate” e “criança”, demonstrando 

a centralidade desses elementos no discurso dos participantes.  Ademais, observa-se 

que nesse produto tradicional, a alegação de “fonte de vitaminas e minerais”, e 

palavras como “não saudável” e “com açúcar” tiveram destaque para parte relevante 

dos pais. 

O corpus textual proveniente do biscoito recheado sabor chocolate “sem adição 

de açúcar” (Figura 3b) apresentou 378 formas e 1.562 ocorrências, sendo 253 formas 

ativas e 54 suplementares. A nuvem de palavras evidenciou um maior destaque para 
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os termos “biscoito”, “sem açúcar “e “achar”, indicando que esses elementos 

ocuparam posição central no discurso dos participantes. Observa-se também a 

presença de palavras associadas à avaliação do produto, como “mais saudável” e 

“melhor”, além de termos relacionados à composição e às informações nutricionais e 

de processamento, como “açúcar”, “adoçante”, “gordura”, “vitamina”, “industrializado” 

e “rótulo”.  

 

Figura 3: Nuvem de palavras das interpretações dos responsáveis sobre o produto a partir 
do rótulo: tradicional (a) e sem adição de açúcar (b) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

(a) 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

(b) 

Fonte: Elaborado pelos próprios autores. 
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N=112 

 

             A análise da junção dos dois corpus textuais (biscoito tradicional e sem adição 

de açúcar) resultou em 509 formas distintas, totalizando 4.650 ocorrências distribuídas 

em 157 segmentos de texto, com um aproveitamento de 72,37% do corpus textual. A 

análise de CHD gerou três classes (Figura 4), sendo que as classes 3 e 2 estão 

interligadas. 

 

Figura 4: Análise qualitativa dos discursos dos responsáveis sobre os biscoitos analisados: 
classificação hierárquica descendente 

 

 
Fonte: Elaborado pelos próprios autores. 

 

A Classe 1 denominada “Influência da alegação sem adição de açúcar” foi 

responsável por 33,8% de contribuição para a análise do corpus textual, sendo 

caracterizada pela presença significativa de termos como “sem açúcar’’ (p<0,0001) e 

“mais saudável’’ (p=0,00031) bem como expressões relacionadas à percepção do 

produto. A presença significativa dessas palavras sugere que esses responsáveis 
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acreditam que o biscoito não apresenta açúcar em sua composição, conforme pode 

ser observado nos discursos a seguir.  

 

“Acho interessante por ele [biscoito com a alegação nutricional sem adição de açúcar] 

ser sem açúcar” (P 43, sexo feminino, escola pública). 

“É um biscoito [com a alegação nutricional sem adição de açúcar] com muito chocolate 

e em formato de animais, possivelmente mais saudável por ser sem açúcar” (P 78, 

sexo feminino, escola privada). 

“Acho que aparentemente contém menos açúcar [biscoito com alegação nutricional 

sem adição de açúcar], entendo como um pouco mais saudável embora ainda seja 

um produto industrializado” (P 26, sexo masculino, escola pública). 

“Acho que é um biscoito [com a alegação nutricional sem adição de açúcar] mais 

saudável que o biscoito tradicional (P 50, sexo masculino, escola privada) 

 

A classe 2 denominada “Representação do biscoito tradicional na percepção 

dos responsáveis” contribuiu 38,2% para a análise do corpus textual e foi composta 

por termos significativos como “tradicional’’ (p<0,0001), “consumir” (p=0,00022), “com 

açúcar’’ (p=0,02039) e “ultraprocessado’’ (p=0,02617). Dessa forma, é possível 

observar que os responsáveis associam o biscoito tradicional com um a presença de 

açúcar, o que ocorre habitualmente nos biscoitos recheados de chocolate 

comercializados no mercado brasileiro. Podemos verificar essa associação nos 

discursos dos participantes representada abaixo. 

 

“É um produto [biscoito tradicional] industrializado e ultraprocessado”. (P81, sexo 

feminino, escola pública) 

“É um biscoito [tradicional] ultraprocessado”. (P 19, sexo feminino, escola privada) 

“Olhando para o biscoito [tradicional], vejo que é fonte de vitaminas e minerais feito 

para a criança”. (P 38, sexo feminino, escola pública) 

“É um biscoito [tradicional] próprio para a criança. (P 48, sexo masculino, escola 

privada) 

 

Por fim, a classe 3, denominada “Impacto da alegação vitaminas e minerais” 

representada por 28%, observa-se a presença significativa dos termos “vitamina’’ 

(p<0,0001), “mineral’’ (p<0,0001), “fonte’’ (p<0,0001) e “atenção” (p=0,00055). Tais 
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palavras destacam que essa alegação nutricional também foi importante para os 

responsáveis como pode ser evidenciado nas frases a seguir. 

 

“Vejo que é fonte de vitaminas e minerais feito para a criança” [biscoito tradicional] (P 

38, sexo feminino, escola pública) 

“Contém vitaminas e minerais, além de ser lúdico” [biscoito tradicional]. (P 21, sexo 

feminino, escola privada) 

“Acho que é atrativo para crianças pois é um produto [biscoito com alegação 

nutricional sem adição de açúcar] sem açúcar e fonte de vitaminas e minerais. Como 

sou da área, este rótulo não me diz muito” (P 39, sexo feminino, escola pública) 

“Esse rótulo de biscoito [com alegação nutricional sem adição de açúcar] possui cores, 

desenhos e elementos para chamar atenção das crianças, é fonte de vitaminas e 

minerais e sem açúcar para chamar atenção dos pais.” (P 15, sexo feminino, escola 

privada) 
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6. DISCUSSÃO 

 

Os resultados do presente estudo evidenciaram que embora a maioria dos 

responsáveis tenha indicado baixa probabilidade de comprar e recomendar os 

biscoitos avaliados, observou-se maior propensão em relação ao produto com 

alegação nutricional “sem adição de açúcar”, especialmente entre os participantes 

vinculados à rede pública de ensino. Além disso, verificou-se uma distinção nos 

critérios que fundamentaram a intenção de compra, enquanto o biscoito tradicional foi 

predominantemente associado ao sabor, o produto com alegação nutricional “sem 

adição de açúcar” foi relacionado à percepção de benefícios à saúde e melhor 

qualidade nutricional. Esses achados sugerem que tal alegação pode atuar como um 

elemento persuasivo, influenciando a avaliação global do produto pelos responsáveis. 

Nesse contexto, a maior atribuição de valor pelo produto com alegação 

nutricional “sem adição de açúcar” pode ser explicada pelo efeito halo saúde, que se 

refere quando uma alegação positiva induz o consumidor a perceber o alimento como 

mais saudável do que ele de fato é (Her et al., 2017; Roe et al., 1999). Nesse estudo, 

esse fenômeno pode ser observado na maior atribuição de benefícios à saúde e 

qualidade nutricional ao biscoito com alegação “sem adição de açúcar”, bem como na 

maior propensão de compra em comparação ao produto tradicional. Assim, verifica-

se que a presença da alegação pode estar influenciando a avaliação do alimento, 

levando os responsáveis a associá-lo a uma imagem de maior saudabilidade, ainda 

que se trate de um produto ultraprocessado. 

Além disso, é importante considerar que biscoitos recheados são uns dos 

produtos ultraprocessados mais presentes na alimentação infantil no Brasil, conforme 

apontado por Pereyra González et al. (2023). Dados recentes do Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional (SISVAN, 2025) reforçam esse cenário ao evidenciarem 

elevada frequência de consumo desses produtos em diferentes faixas etárias. No ano 

de 2025, entre 324.758 crianças de 2 a 4 anos acompanhadas pelo sistema, 53% 

consumiam biscoitos recheados, doces ou guloseimas. Já na faixa etária de 5 a 9 

anos, esse percentual foi ainda maior, alcançando 57% das 477.574 crianças 

avaliadas. Mesmo entre lactentes de 6 a 23 meses, grupo para o qual se recomenda 

evitar a oferta de produtos com açúcar e ultraprocessados (Brasil, 2019), observa-se 

que 19% das 113.462 crianças já consumiam esses produtos (SISVAN, 2025). 



39 
 

Nesse cenário de elevado consumo e exposição precoce aos ultraprocessados, 

o marketing alimentar assume papel central na compreensão da permanência desses 

produtos na rotina alimentar infantil. O estudo de Andrade et al. (2023) evidencia que 

o marketing de alimentos no Brasil caracteriza-se por meio da combinação estratégica 

de alegações nutricionais e recursos promocionais nas embalagens de produtos 

ultraprocessados. Segundo os autores, é frequente que esses produtos apresentem 

alegações como “fonte de vitaminas”, “rico em fibras” ou “sem adição de açúcar” 

associadas a elementos visuais atrativos e apelos persuasivos, configurando uma 

estratégia de marketing que valoriza atributos específicos e positivos do alimento. 

Nesse contexto, destaca-se que alegações relacionadas a vitaminas e minerais são 

amplamente utilizadas em alimentos destinados ao público infantil no Brasil.  

Conforme apontado por Silva e Nascimento (2021), há predominância de 

alegações voltadas ao teor de micronutrientes em produtos alimentícios infantis como 

biscoitos recheados, evidenciando um padrão recorrente no mercado. Assim, pode-

se observar que essa alegação nutricional influenciou a percepção dos participantes, 

especialmente em relação ao biscoito tradicional.  

Diante da elevada exposição das crianças aos produtos ultraprocessados e da 

recorrente utilização de alegações nutricionais como estratégia de valorização desses 

alimentos, optou-se por incluir a alegação “fonte de vitaminas e minerais” nos 

protótipos utilizados neste estudo, buscando reproduzir uma prática amplamente 

observada no mercado brasileiro e analisar seu possível impacto sobre a percepção 

dos responsáveis. Considerando que alegações relacionadas a micronutrientes são 

frequentemente empregadas em alimentos destinados ao público infantil, essa 

escolha metodológica permitiu simular uma situação próxima à realidade comercial. 

Essa prática contribui para a construção de uma imagem de saudabilidade que pode 

não refletir o perfil nutricional global do produto. Assim, o marketing nutricional atua 

como mediador simbólico entre o alimento e a percepção de saúde, influenciando a 

interpretação dos responsáveis e favorecendo a aceitação de produtos 

ultraprocessados no contexto da alimentação infantil.  

Corroborando com essa problemática, a percepção positiva associada às 

alegações nutricionais nem sempre reflete a composição real dos alimentos, fato que 

tem sido demonstrado em análises de produtos disponíveis comercialmente. Na 

pesquisa conduzida por Resende (2023), foi realizada a análise de 434 produtos 

alimentícios com alegações de isenção ou redução de açúcar comercializados em 
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supermercados de Leopoldina, Minas Gerais. A investigação revelou um cenário 

preocupante ao demonstrar que 86,4% desses itens eram ultraprocessados e 

apresentavam baixa qualidade nutricional, principalmente devido aos teores elevados 

de gorduras saturadas e presença de adoçantes artificiais. 

Nessa mesma perspectiva, os achados do presente estudo corroboram os 

resultados descritos por Conway (2025) e Resende et al. (2025), que evidenciaram 

que alegações nutricionais tendem a gerar uma percepção global mais positiva do 

produto, frequentemente associada à ideia de maior saudabilidade. No estudo de 

Resende et al. (2025) em uma amostra de 622 responsáveis por crianças de primeira 

infância matriculadas na rede pública de ensino, de forma semelhante, observou-se 

que eles atribuíram benefícios à saúde ao biscoito com a alegação “sem adição de 

açúcar”, mesmo sem terem acesso a uma análise detalhada de sua composição 

nutricional. Esse resultado sugere que a presença da alegação pode exercer 

influência significativa na interpretação do produto, muitas vezes independentemente 

da leitura mais ampla de informações como lista de ingredientes e tabela de 

informação nutricional, o que pode repercutir diretamente nas escolhas alimentares 

realizadas pelos responsáveis. 

Embora a maioria dos responsáveis tenha indicado baixa intenção de compra, 

a intenção de comprar e recomendar observada em uma menor parcela dos 

participantes, especialmente entre aqueles vinculados à rede pública, não deve ser 

negligenciada. Em termos populacionais, proporções aparentemente reduzidas 

podem, na prática, representar um número expressivo de consumidores. Isso se torna 

preocupante em um contexto em que o marketing atua de forma constante, 

favorecendo a incorporação e a naturalização do consumo de ultraprocessados na 

alimentação infantil (Smith et al., 2019). Esse processo pode influenciar 

negativamente as escolhas alimentares ao longo do tempo e, consequentemente, 

trazer repercussões desfavoráveis à saúde. Como discutem Monteiro et al. (2019), os 

sistemas alimentares atuais favorecem a expansão desses produtos por meio de 

estratégias comerciais e comunicacionais que moldam o ambiente alimentar e 

influenciam as escolhas cotidianas.  

Alguns aspectos devem ser considerados na interpretação dos resultados. 

Observa-se que a literatura ainda é limitada quanto à investigação da percepção de 

responsáveis sobre alegações relacionadas ao teor de açúcar, especialmente quando 

analisada sob diferentes contextos socioeconômicos. Essa lacuna dificulta 
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comparações mais amplas com outros estudos e reforça a necessidade de novas 

pesquisas que aprofundem essa temática. Além disso, o número reduzido de 

participantes pode restringir a generalização dos achados, indicando a importância de 

pesquisas futuras com amostras mais amplas e diversificadas, capazes de ampliar e 

consolidar as evidências produzidas. 

De forma mais ampla, os resultados indicam que alegações nutricionais podem 

influenciar significativamente a forma como os responsáveis interpretam a qualidade 

de um alimento comercializado com estratégias de marketing focadas no público 

infantil. A presença da alegação “sem adição de açúcar”, no rótulo mostrou-se capaz 

de direcionar a percepção sobre o produto, mesmo sem que houvesse uma análise 

mais detalhada de sua composição. Além disso, com o discurso dos participantes, 

infere-se que os pais acreditam que a presença da alegação nutricional “sem adição 

de açúcar” implica em um produto que não contém nenhum açúcar.  Esses achados 

reforçam a importância de promover a leitura crítica dos rótulos e de refletir sobre 

como a comunicação nutricional pode impactar escolhas alimentares.  
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7. CONCLUSÃO 

 

O presente estudo demonstrou que a alegação nutricional “sem adição de 

açúcar” influenciou a forma como alguns responsáveis por crianças de primeira 

infância perceberam a qualidade nutricional dos biscoitos avaliados e sua intenção de 

compra. Embora a maioria tenha indicado baixa probabilidade de adquirir os produtos, 

observou-se maior propensão de compra em relação ao item com alegação, 

especialmente pela associação desse produto a possíveis benefícios à saúde, mesmo 

tratando-se de um alimento ultraprocessado. Esse resultado sugere que a informação 

destacada no rótulo pode influenciar a maneira como o produto é interpretado e 

avaliado pelos consumidores. Sendo assim, os achados reforçam a importância de 

promover a leitura atenta e crítica das informações nutricionais, bem como a 

necessidade de debates e ações educativas sobre o real impacto das informações 

presentes nos rótulos de alimentos destinados ao público infantil.  
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